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conselheiros, através de voto direto e aprovação de maioria simples.

§ 2º O Secretário-Geral do Conselho será eleito dentre os demais membros, 
obrigatoriamente.

§ 3º A Secretaria-Executiva será ocupada por servidor público municipal da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e das Pessoas com Deficiência - 
SADHPD, e o nome deverá ser apreciado e aprovado pelo CMI.

§ 4º Os Grupos de Trabalho e as Comissões terão duração pré-determinada, 
cronograma de trabalho específico e composição definida pelo Plenário do Conselho 
Municipal de Imigrantes de Cuiabá/MT, facultado o convite a outras instituições 
governamentais e organizações da sociedade civil com conhecimento ou atuação na 
defesa e promoção dos direitos dos Imigrantes, que não tenham assento no Conselho.

§ 5º As deliberações do Plenário se darão, preferencialmente, por consenso ou por 
maioria simples de votos.

Art. 5º Ao Secretário-Geral do ao Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/
MT compete:

I - elaborar a pauta de matérias a serem submetidas às sessões do Conselho para 
deliberação, juntamente com o secretário-executivo do CMI;

II - organizar e secretariar as sessões do Conselho;

III - exercer outras funções correlatas aos objetivos do Conselho.

Art. 6º Ao Secretário-Executivo do Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/
MT compete:

I - manter sistema de informação sobre os processos e assuntos de interesse do 
Conselho;

II - organizar e manter a guarda de papéis e documentos do Conselho;

III - providenciar a convocação, elaborar a pauta de matérias, registrar e disponibilizar 
as atas a serem submetidas às sessões do Conselho para deliberação, junto com o 
Secretário-Geral.

Art. 7º Cada membro do Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT terá 
direito a um único voto na sessão plenária, excetuando o Presidente que também 
exercerá o voto de qualidade.

Art. 8º A Sociedade Civil, representadas no Conselho Municipal de Imigrantes – CMI 
de Cuiabá/MT, perderão essa condição quando ocorrer uma das seguintes situações:

I - extinção de sua base territorial de atuação no Município;

II - irregularidades no seu funcionamento, devidamente comprovadas, que tornem 
incompatíveis a sua representação no Conselho;

III - aplicação de penalidades administrativas de natureza grave, devidamente 
comprovada.

Art. 9º Perderá o mandato o Conselheiro Municipal de Imigrantes de Cuiabá/MT que:

I - desvincular-se do órgão ou entidade de origem de sua representação;

II - faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa; 

III - apresentar renúncia ao plenário do Conselho, que será lida na sessão seguinte à de 
sua recepção na Secretaria do Conselho;

IV - apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções;

V - for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.

Art. 10. Nos casos de renúncia, impedimento ou falta, os membros do Conselho 
Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT serão substituídos pelos suplentes, 
automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e deveres dos efetivos.

Art. 11. Os órgãos ou entidades representados pelos Conselheiros faltosos deverão 
ser comunicados a partir da segunda falta consecutiva ou da quarta intercalada.

Art. 12. O Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT reunir-se-á 
mensalmente, em caráter ordinário, e extraordinariamente, por convocação do seu 
Presidente ou por requerimento da maioria de seus membros.

Art. 13. O Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT instituirá seus atos 
por meio da resolução aprovada em plenário pela maioria de seus membros.

Art. 14. As sessões do Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT serão 
públicas, precedidas de ampla divulgação.

Art. 15. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa 
com Deficiência – SADHPD proporcionará o apoio técnico-administrativo necessário 
ao funcionamento do Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT.

Art. 16. Os recursos financeiros para implantação e manutenção do Conselho Municipal 
de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT serão previstos nas peças orçamentárias do 
Município, vinculados à Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos 
e da Pessoa com Deficiência – SADHPD.

CAPÍTULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE IMIGRANTES - FMI

Art. 17. Fica criado o Fundo Municipal de Imigrantes - FMI, instrumento de captação, 
repasse e aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a 
implantação, manutenção e desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações 
voltadas aos imigrantes no Município de Cuiabá/MT.

Art. 18. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Imigrantes – FMI, dentre outras:

I - recursos provenientes de órgãos da União ou do Estado vinculados à Política 
Nacional do Imigrante;

II - transferências do Município;

III - as resultantes de doações do setor privado, pessoas físicas ou jurídicas;

IV - rendimentos eventuais, inclusive de aplicações financeiras dos recursos 
disponíveis;

V - as advindas de acordos e convênios;

VI - as provenientes das multas aplicadas com base na Lei Federal nº 13.445, de 24 
de maio de 2017;

Art. 19. O Fundo Municipal de Imigrantes - FMI ficará vinculado diretamente à 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD, tendo sua destinação liberada através de projetos, programas 
e atividades aprovados pelo Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT.

§ 1º Será aberta conta bancária específica em instituição financeira oficial, sob a 
denominação “Fundo Municipal de Imigrantes”, para movimentação dos recursos 
financeiros do Fundo, sendo elaborado, mensalmente balancete demonstrativo da 
receita e da despesa, que deverá ser publicado na imprensa oficial, onde houver, ou 
dada ampla divulgação no caso de inexistência, após apresentação e aprovação do 
Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT.

§ 2º A contabilidade do Fundo tem por objetivo evidenciar a sua situação financeira e 
patrimonial, observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

§ 3º Caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da 
Pessoa com Deficiência - SADHPD gerir o Fundo Municipal de Imigrantes - FMI, sob 
a orientação e controle do Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT, 
cabendo ao seu titular:

I - solicitar a política de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal de Imigrantes 
– CMI de Cuiabá/MT;

II - submeter ao Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT demonstrativo 
contábil da movimentação financeira do Fundo;

III - ordenar empenhos, liquidações e pagamentos das despesas do Fundo;

IV - outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo.

CAPÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. Para a primeira composição do Conselho Municipal de Imigrantes de Cuiabá/
MT, à Secretaria Municipal de Assistência Social, Direitos Humanos e da Pessoa com 
Deficiência - SADHPD convocará, por meio de edital, os integrantes da sociedade civil 
organizada atuante no campo da promoção e defesa dos direitos do imigrante, que 
serão escolhidos em fórum especialmente realizado para este fim, a ser realizado no 
prazo de 30 (trinta) dias após a publicação do referido edital, cabendo às convocações 
seguintes ao Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT.

Art. 21. O Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT elaborará o seu 
regimento interno, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua 
instalação, o qual será aprovado por ato próprio, devidamente publicado pela imprensa 
oficial, onde houver, e dada ampla divulgação.

Parágrafo único. O regimento interno disporá sobre o funcionamento do Conselho 
Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT, das atribuições de seus membros, entre 
outros assuntos.

Art. 22. O Conselho Municipal de Imigrantes – CMI de Cuiabá/MT deverá ser instalado 
em local destinado pelo Município, incumbindo a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, Direitos Humanos e da Pessoa com Deficiência adotar as providências 
necessárias para o seu funcionamento.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 02 de maio de 2022.

EMANUEL PINHEIRO

PREFEITO MUNICIPAL 

Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 512 DE 02 DE MAIO DE 2022.

DISPÕE SOBRE O VALOR MÍNIMO DE DÉBITO INSCRITO EM DÍVIDA ATIVA PARA 
PROPOR AÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ - MT: Faço saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º Fica fixado em R$ 5.000,01 (cinco mil reais e um centavo), o valor mínimo de 
débito consolidado, para realização da cobrança de Dívida Ativa do Município, através 
de execução fiscal.

§ 1º Os limites estabelecidos no caput não se aplicam quando se tratar de débitos 
decorrentes de decisão do Tribunal de Contas.

§ 2º Entende-se por valor consolidado o resultante de débito originário, devidamente 
atualizado, somado aos encargos e acréscimos legais ou contratuais, vencidos até a 
data da apuração.

§ 3º Os valores previstos nesta Lei Complementar serão atualizados anualmente, 
tomando como base o índice utilizado para atualização dos débitos do Município de 
Cuiabá.

§ 4º Observados os critérios de eficiência, economicidade e praticidade, poderão ser 
ajuizados, por meio de uma única execução fiscal, os débitos da mesma natureza, 
relativos a um mesmo devedor, desde que superior ao valor estabelecido no caput 
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deste artigo.

Art. 2º A Procuradoria-Geral do Município poderá requerer a desistência e a 
conseqüente extinção, com a respectiva baixa na distribuição, sem renúncia do 
crédito, das execuções fiscais de débitos com a Fazenda Pública Municipal, de valor 
consolidado igual ou inferior ao valor previsto no artigo 1º desta Lei Complementar, 
desde que:

I – esgotados todos os meios disponíveis para citação do executado e intimada a 
Fazenda Pública da primeira diligência negativa, sobrevenha o transcurso do prazo 
previsto no artigo 40, da Lei Federal nº 6.830/80;

II – não sejam localizados bens do devedor passíveis de constrição judicial e, intimada 
a Fazenda Pública da primeira diligência negativa, sobrevenha o transcurso do prazo 
previsto no artigo 40, da Lei Federal nº 6.830/80;

III – nos casos em que as execuções sejam embargadas ou impugnadas por qualquer 
meio processual, haja manifestação expressa do executado, em juízo, concordando 
com a extinção do feito, sem qualquer ônus para a municipalidade;

IV – não conste dos autos da execução, garantia total ou parcial, útil à satisfação do 
crédito;

V – se tratem de débitos objetos de decisões judiciais já transitadas em julgado.

Art. 3º Os débitos inscritos em Dívida Ativa do Município, inferiores ao valor previsto 
no art. 1º desta Lei Complementar, serão cobrados extrajudicialmente pelo Poder 
Público Municipal.

Art. 4º A adoção das medidas previstas nesta Lei Complementar, não afasta a 
incidência de atualização monetária e juros de mora, nem elide a exigência de prova 
da quitação para com a Fazenda Municipal, quando prevista em Lei.

Art. 5º Fica autorizado o cancelamento dos créditos tributários, inscritos em dívida 
ativa, após mais de 5 (cinco) anos de sua constituição, sem que tenha ocorrido alguma 
hipótese de interrupção ou suspensão da prescrição.

Parágrafo único. O cancelamento de que trata esse artigo será atualizado conforme 
ato editado pelo Conselho Superior de Procuradores.

Art. 6º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT, 02 de maio de 2022.

EMANUEL PINHEIRO

PREFEITO MUNICIPAL 

Decreto

DECRETO Nº 9.066 DE 02 DE MAIO DE 2022.

ALTERA DO DECRETO Nº 7.928 DE 21 DE MAIO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 O Prefeito Municipal de Cuiabá, no uso de suas atribuições legais, em conformidade 
com o disposto no art. 41, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de Cuiabá:

 CONSIDERANDO o disposto no art. 57 e 59 da Lei Complementar nº 476 de 30 de 
dezembro de 2019;

 CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 8.308 de 08 de janeiro de 2021;

 CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 8.735 de 29 de outubro de 2021;

 CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 8.920 de 30 de dezembro de 2021;

  CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 9.020 de 30 de março de 2022;

 DECRETA:

 Art. 1º O anexo único do Decreto nº 7.928 de 21 de maio de 2020, que dispõe sobre a 
estrutura organizacional e os níveis hierárquicos, orgânicos e funcionais da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Trabalho e Desenvolvimento, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

ANEXO ÚNICO

NIVEL HIERÁRQUICO SIMBOLOGIA QUANTIDADE

I - DIREÇÃO SUPERIOR   

1. Secretário Municipal de Agricultura, Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico CGDA 1 1

II – GERÊNCIA SUPERIOR   

1.1 Secretário Adjunto de Agricultura e Abastecimento CGDA 3 1

1.2 Secretário Adjunto de Trabalho e Desenvolvimento 
Econômico CGDA 3 1

III – ASSESSORAMENTO SUPERIOR   

1.1 Assessor Técnico CGDA 7 2

1.2 Assessor Especial de Agricultura, Trabalho e 
Desenvolvimento Econômico CGDA 6 1

IV – EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA   

1.1 Diretor Administrativo Financeiro CGDA 6 1

1.1.1 Gerente Administrativo CGDA 9 1

1.1.1 Diretor de Agricultura e Abastecimento CGDA 6 1

1.1.1.1 Gerente Especial de Agricultura e Abastecimento CGDA 7 1

1.1.1.2 Coordenador de Agricultura Familiar CGDA 8 1

1.1.1.1.1 Gerente de Agricultura CGDA 9 1

1.1.1.2 Coordenador de Abastecimento CGDA 8 1

1.1.1.3 Coordenador de Inspeção Municipal CGDA 8 1

1.1.1.4 Coordenador de Logística CGDA 8 1

1.2.1 Diretor de Indústria, Comércio, Serviços e 
Tecnologia CGDA 6 1

1.2.1.1 Gerente de Indústria, Comércio e Serviços CGDA 9 1

1.2.2 Diretor de Geração, Emprego, Renda e Qualificação CGDA 6 1

1.2.2.1 Coordenador de Relação do Trabalho e 
Qualificação CGDA 8 1

1..2.2.1.1 Gerente do Trabalho CGDA 9 1

TOTAL DE CARGOS 20

 Art. 2º Fica autorizada a reedição do Decreto nº 7.928 de 21 de maio de 2020 de 
acordo com as alterações realizadas pelo presente decreto.

  Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 
03 de maio de 2022;

Palácio Alencastro, em Cuiabá (MT), 03 de maio de 2022.

EMANUEL PINHEIRO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 9.067 DE 02 DE MAIO DE  2022.

ALTERA O DECRETO Nº 7.955 DE 09 DE JUNHO DE 2020, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CUIABÁ-MT, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelos incisos VI, XXII e XXXV, alínea “a” do artigo 41 da Lei Orgânica do 
Município, 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n⁰ 476, de 30 de dezembro de 2019;

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 8.922 de 27 de outubro de 2021;

CONSIDERANDO o disposto no decreto nº 8.945 de 31 de janeiro de 2022;

DECRETA:

Art. 1º Fica alterado o Decreto nº 7.955 de 09 de junho de 2020, passando a estrutura 
organizacional e os níveis hierárquicos, orgânicos e funcionais da Secretaria Municipal 
da Fazenda, passa a vigorar com a seguinte redação.

ANEXO UNICO

NIVEL HIERÁRQUICO SIMBOLOGIA QUANTIDADE

I - DIREÇÃO SUPERIOR   

1. Secretário Municipal da Fazenda CGDA 1 1

II – GERÊNCIA SUPERIOR   

1.1 Secretário Adjunto do Tesouro CGDA 3 1

1.2 Secretário Adjunto de Receita CGDA 3 1

1.3 Contadoria-Geral do Munícipio CGDA 5 1

III – ASSESSORAMENTO SUPERIOR   

1.1 Assessor Técnico CGDA 7 15

1.2 Assistente I CGDA 9 5

1.2.1 Assistente III CGDA 11 1

IV – EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA   

1.1 Diretor Administrativo Financeiro CGDA 6 1

1.1.1 Gerente Especial de Licitações e Contratos CGDA 7 1

1.1.1.1 Coordenador Financeiro CGDA 8 1

1.1.1.2 Gerente Administrativo CGDA 9 1

1.1.1.3 Gerente de Licitações e Contratos CGDA 9 1

1.2 Diretor de Custos e Perícias Contábeis CGDA 6 1

1. 3 Diretor de Controle da Dívida Pública CGDA 6 1

1.1.1 Diretor do Tesouro CGDA 6 1

1.1.1.1 Coordenador de Fluxo de Caixa CGDA 8 1
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